
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1939208 - MS (2021/0217684-3)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : LEMES & BUENO LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS
ADVOGADOS : BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI - MS005452

AYRON DOUEIDAR SANDIM - MS023089
CAMILA CAVALCANTE BASTOS BATONI - MS016789

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187/ 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, é "dever da parte, quando da interposição do 
recurso especial, juntar as guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
acompanhadas dos respectivos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção"  
(AgInt no REsp 1.908.052/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 18 de março de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO PARA 
RECOLHIMENTO EM DOBRO OU COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA 
ECONÔMICA. NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO RECONHECIDA. SÚMULA 187/ 
STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, é "dever da parte, quando da interposição do 
recurso especial, juntar as guias de recolhimento devidamente preenchidas, 
acompanhadas dos respectivos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção"  
(AgInt no REsp 1.908.052/PE, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira 
Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).
2. A não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal ou a 
comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.
3. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

LEMES & BUENO LTDA, contra a decisão que não conheceu do recurso especial, pela 
incidência da Súmula 187/STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "com o conhecimento da 
Petição ora apresentada, é caso de apreciação do pedido de concessão de Justiça 
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Gratuita de f. 217-222, eis que não houve a juntada de certidão comprobatória do 
Tribunal de Justiça de origem do deferimento ou a cópia integral dos autos, uma vez 
que não houve pedido expresso nos autos originários, tampouco o deferimento pelo 
juízo de primeiro grau, tornando inócuo tais procedimentos" (e-STJ, fl. 234).

Por fim, a parte pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela 
submissão da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso.
É o relatório.

 

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.
O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 
entendimento nela firmado.

Nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, "o recorrente que não 
comprovar, no ato de interposição do recurso, o recolhimento do preparo, inclusive 
porte de remessa e de retorno, será intimado, na pessoa de seu advogado, para 
realizar o recolhimento em dobro, sob pena de deserção".

No caso, a parte recorrente foi intimada para sanar o vício apontado:
 

O recurso especial não foi instruído com as guias de preparo e os 
respectivos comprovantes de pagamento em razão de a parte estar 
representada pela Defensoria Pública. Em razão disso, com fundamento 
na RESOLUÇÃO STJ/GP N. 15 DE 26 DE JUNHO DE 2020, INTIME-
SELEMES & BUENO LTDA a, no prazo de 5 dias, comprovar o 
deferimento da justiça gratuita ou realizar o recolhimento em dobro das 
custas, na forma do § 4º, art, 1.007 do Código de Processo Civil (e-STJ, 
fl. 210).

 
Contudo, o causídico não cumpriu a determinação, limitando-se a requerer a 

Assistência Judiciária Gratuita - AJG. Na forma da jurisprudência do STJ, "a simples 
circunstância do patrocínio da causa pela Defensoria Pública não faz presumir a 
hipossuficiência econômica do representado, não podendo ser presumida a concessão 
da gratuidade de justiça" (AgInt no RMS 65.840/AM, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 13/10/2021).

No mesmo sentido:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/73. DESERÇÃO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO 
PREPARO OU DO DEFERIMENTO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA, 
NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. AUSÊNCIA. SÚMULA 
187/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Na sessão realizada em 09/03/2016, em homenagem ao princípio 
tempus regit actum - inerente aos comandos processuais -, o Plenário 
do STJ sedimentou o entendimento de que a lei a reger o recurso 
cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da 
publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a 
ciência exata dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende 
combater. Tal compreensão restou sumariada no Enunciado 
Administrativo 2/2016 ("Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça"). No caso, o Recurso Especial foi 
interposto contra acórdão publicado em 10/09/2015, devendo, portanto, 
à luz do CPC/73, ser analisados os requisitos de sua admissibilidade. 

II. Diante da exegese do art. 511, caput, do CPC/73, esta Corte firmou o 
entendimento no sentido de que "a comprovação do preparo deve ser 
feita no ato de interposição do recurso, conforme determina o art. 511 
do Código de Processo Civil - CPC, sob pena de preclusão, não se 
afigurando possível a comprovação posterior, ainda que o pagamento 
das custas tenha ocorrido dentro do prazo recursal" (STJ, REsp 
655.418/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJU 
de 30/05/2005). De igual modo, "a jurisprudência desta Corte, firmada 
na vigência do CPC/73, possuía entendimento segundo o qual o 
recorrente deveria demonstrar, no ato de interposição do recurso, a 
concessão do benefício da gratuidade de justiça, pela instância de 
origem, sob pena de deserção" (STJ, AgInt no AREsp 1.104.869/BA, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 01/10/2018).

III. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial 
não foi instruído com a guia de custas e o respectivo comprovante de 
pagamento, alegando a parte recorrente ser beneficiária da assistência 
judiciária. Contudo, "a mera alegação, na petição recursal, de que é 
beneficiária da assistência judiciária não é suficiente para o afastamento 
da deserção, ou seja, deve haver a comprovação dessa condição" (STJ, 
AgInt no REsp 1.759.835/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 23/05/2019). Em igual sentido: STJ, AgInt 
no AREsp 861.950/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe de 27/06/2016. Por outro lado, esta Corte 
entende que "o fato de a parte ser assistida pela Defensoria Pública não 
configura a concessão automática do benefício da gratuidade de justiça, 
devendo ser observadas as condições previstas em lei para a sua 
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obtenção. Precedentes"

IV. Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.028.511/PE, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/02/2018)  
(AgInt no AREsp 1.437.282/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 25/6/2019, DJe de 28/6/2019).

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. RECOLHIMENTO NÃO 
COMPROVADO. DESERÇÃO. INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
DA HIPOSSUFICIÊNCIA. JUSTIÇA GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 511 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA N. 187/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que 
determinou a remessa dos autos ao juízo da falência. No Tribunal a quo, 
negou-se provimento ao recurso. Nesta Corte, não se conheceu do 
recurso especial diante da falta de recolhimento do preparo.

II - Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da 
gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiária 
da assistência judiciária não basta para o afastamento da deserção, ou 
seja, deve haver a comprovação dessa condição. Nesse sentido, o 
AgInt no AREsp 1.160.301/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 30/5/2018.

III - É insuficiente, portanto, a alegação de que a gratuidade foi deferida 
tacitamente. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.812.391/CE, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 
27/2/2020; AgInt no REsp 1.751.047/RJ, Rel. Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 26/3/2019.

IV - A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "o patrocínio pela 
Defensoria Pública, não implica, por si só, em concessão do benefício 
de gratuidade de justiça, benesse que requer a demonstração de 
hipossuficiência econômica do beneficiário". Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.492.587/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 12/11/2019, DJe 19/11/2019.

V - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp 1.414.219/SP, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 1/6/2020, DJe 
de 3/6/2020).

 Portanto, a não comprovação do pagamento, em dobro, do preparo recursal 
ou a comprovação da hipossuficiência econômica, mesmo após a intimação para tanto, 
inviabiliza o conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ: "É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não 
recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.939.208 / MS
Número Registro: 2021/0217684-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0802529-95.2014.8.12.0021 08025299520148120021 1400458-27.2020.8.12.0000 14004582720208120000
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Sessão Virtual de 12/03/2024 a 18/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEMES & BUENO LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS
ADVOGADOS : BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI - MS005452

AYRON DOUEIDAR SANDIM - MS023089
CAMILA CAVALCANTE BASTOS BATONI - MS016789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEMES & BUENO LTDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE TRÊS LAGOAS
ADVOGADOS : BENTO ADRIANO MONTEIRO DUAILIBI - MS005452

AYRON DOUEIDAR SANDIM - MS023089
CAMILA CAVALCANTE BASTOS BATONI - MS016789

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/03/2024 a 18/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de março de 2024
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